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FECHAR

Ementa:
EMENTA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI MUNICIPAL N.º 1.188/2005 MUNICÍPIO DE PIÚMA
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO DE CONCESSÃO COM A CESAN,
NOS TERMOS QUE ESPECIFICA LIMITAÇÃO DO VALOR DA TARIFA - FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA
CONFIGURADOS LIMINAR CONCEDIDA LEI SUSPENSA COM EFEITOS EX NUNC . 1. Lei que autoriza o Poder
Executivo a firmar termo de aditivo de contrato de concessão com a Cesan, nos termos que especifica e
estabelece o limite máximo do valor da tarifa de água. 2. É de aparente inconstitucionalidade, por vício formal, a
lei que foi modificada por emenda parlamentar que fixa o valor máximo da tarifa de água, pois interfere na
gestão dos contratos de concessão de serviços públicos de água e esgoto, que relaciona-se à organização
administrativa e aos serviços públicos. 3. A possibilidade de a legislação desequilibrar o contrato administrativo
justifica a urgência da medida cautelar. 4. Decisão Liminar concedida para suspender a eficácia de lei municipal
com efeitos ex nunc.
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FECHAR

Ementa:

EMENTA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI MUNICIPAL N.º 1.188/2005
MUNICÍPIO DE PIÚMA AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR TERMO DE
ADITIVO DE CONTRATO DE CONCESSÃO COM A CESAN, NOS TERMOS QUE
ESPECIFICA LIMITAÇÃO DO VALOR DA TARIFA VÍCIO DE INICIATIVA EMENDA DE LEI
ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO MODIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA E DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS PRERROGATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO PARA RATIFICAR A LIMINAR DEFERIDA E DECLARAR A
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COM EFEITO EX TUNC .

1. Lei que autoriza o Poder Executivo a firmar termo de aditivo de contrato de concessão com a Cesan, nos
termos que especifica e estabelece o limite máximo do valor da tarifa de água.

2. É inconstitucional, por vício formal e material, a lei que foi modificada por emenda parlamentar
que fixa o valor máximo da tarifa de água, pois interfere na gestão dos contratos de concessão de
serviços públicos de água e esgoto, que relaciona-se à organização administrativa e aos serviços
públicos.

3. O princípio da simetria/paralelismo estipula que as normas referentes ao processo legislativo
também devem ser observadas pelos órgãos estaduais e municipais, em respeito aos artigos 25 e 29
da Constituição Federal.

4. Outrossim, a norma em apreço apresenta vício de inconstitucionalidade material, na medida em
que seus preceitos vão de encontro com o princípio da separação dos poderes (art. 17, Constituição
Estadual), provocando indevida ingerência do poder legislativo na esfera de competência do
executivo municipal.

5. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade formal e material da Lei
Municipal n.º 1.188/2005, atribuindo-lhe efeito ex tunc , ratificando a medida liminar ao seu tempo
concedida.
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